
Evento Salão UFRGS 2014: SIC - XXVI SALÃO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA 
DA UFRGS

Ano 2014

Local Porto Alegre

Título Direitos de Juventude: Uma análise das possíveis consequências da 
implementação do Estatuto da Juventude.

Autor RENATA HOHER DE OLIVEIRA

Orientador RODRIGO FLORES FERNANDES

Instituição Faculdades Integradas São Judas Tadeu



Ao longo da história brasileira houve uma evolução nos direitos referente à 

criança e ao adolescente, porém após o período da adolescência não havia no ordenamento 

jurídico uma proteção aos jovens. 

A juventude na história do país sempre se fez presente, mas com pouca legislação 

que garantisse a sua participação social, pois o legislativo não se voltava aos jovens, tendo em 

vista que já estariam abarcados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Com a eclosão dos movimentos juvenis principalmente nas décadas de 60, 70, 80 

e 90, os jovens cada vez mais passaram a buscar uma emancipação legislativa, para que assim 

pudessem ter leis que garantissem direitos para a sua faixa etária. O que foi conquistado no 

ano de 2013 com o Estatuto da Juventude. 

Neste contexto o presente trabalho consiste na análise dos direitos de juventude e 

da construção das políticas públicas voltadas para os jovens no Brasil contemporâneo com a 

entrada em vigor da Lei n. 12.852 de 05 de agosto de 2013, Estatuto da Juventude, uma vez 

que os jovens tiveram seus direitos reconhecidos por esta lei.  

Para tanto, serão analisados aspectos históricos sobre os direitos de juventude no 

Brasil. Posteriormente estudaremos os direitos de juventude no Brasil contemporâneo através 

do reconhecimento dos direitos fundamentais de juventude pela Constituição da República 

Federativa do Brasil através da Emenda Constitucional n. 65 de 13 de Julho de 2010 e o novo 

Estatuto da Juventude. E por fim, serão analisadas as políticas públicas de juventude no Brasil 

e sua efetividade a luz do Estatuto de Juventude aprovado.  

No presente estudo, utiliza-se o método dedutivo, pois se parte de teorias e leis 

gerais para o particular, como método de procedimento histórico, uma vez que se analisa o 

contexto histórico e as leis existentes para a natureza e função dos direitos de juventude. Em 

relação à técnica, utiliza-se a pesquisa bibliográfica e documental, e, como fundamentação 

teórica, autores nacionais e estrangeiros que tratam direta ou indiretamente dos direitos de 

juventude. 

 

 


